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REMESSA  OFICIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
INSCRIÇÃO  EM  DÍVIDA  ATIVA.
CONFIGURAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
MARCO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA SUPERIOR  A
CINCO  ANOS.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

-  O art. 40, da Lei de Execução Fiscal, versa sobre a
ocorrência da prescrição intercorrente,  vislumbrada
quando decorridos 05 (cinco) anos, após a baixa do
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feito  para  arquivamento,  sem  restar  evidenciado
impulso da Fazenda Pública, concretizando a inércia
da mesma.

-  Em execução fiscal,  decorrido mais  de 05 (cinco)
anos entre o arquivamento e o desarquivamento do
feito,  resta demonstrada a ocorrência da prescrição
intercorrente.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial.

O  Estado  da  Paraíba  ingressou  com  a  presente
Execução  Fiscal,  em  desfavor  da Firma  Comercial  de  Estivas  de  Belém  Ltda,
referente a débito tributário, constante da Certidão da Dívida Ativa nº 03/84, datada
de 25 de junho de 1984, no valor de Cr$ 11.613.008,00 (onze milhões, seiscentos e
treze mil e oito cruzeiros).

Realizada citação na pessoa de seus sócios, o Oficial
de Justiça não penhorou nenhum bem, ante a inexistência de bens móveis e imóveis,
nos termos da certidão acostada às fls. 05/05V.

Na data de 07 de novembro de 1984, o Magistrado
deferiu a suspensão do feito por 01 (um) ano, com fulcro no art. 40, § 2º, da Lei nº
6.830/80, fl. 07.

À  fl.  11,  o  representante  do  ente  estatal  solicitou
informações  sobre  a  existência  de  bens  em  nome  dos  responsáveis  pela  firma
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executada, Ademar Tomaz da Silva e José Nildo Lira Maia, ao Cartório de Registro de
Imóveis do Município de Belém. Em caso negativo, requer, ainda, a suspensão do
processo por mais 01 (um) ano.

Os  presentes  autos  foram  arquivados  em  17  de
fevereiro de 1987, fl. 14, e desarquivados em 10 de março de 1997, fl. 16.

Realização  de  penhora  dos  bens  pertencentes  ao
sócio, José Nildo Lira Maia, fls. 36 e 48; e de dois leilões sem houvessem licitantes,
motivo pelo qual os bens foram adjudicados em favor da Fazenda Pública Estadual,
fls. 128.

O executado interpôs Exceção de Pré-Executividade,
fls.  134/136,  requerendo a  decretação da  prescrição intercorrente,  e  a  conseguinte
extinção do feito. 

O Juiz de Direito da Comarca de Belém reconheceu a
prescrição, consignando os seguintes termos:

(…)  JULGO  PROCEDENTE  a  Exceção  de  Pré-
executividade  interposta,  reconhecendo,  por
conseguinte,  o  lapso  prescricional  para  declarar
extinta a pretensão executiva do Estado da Paraíba.

Descontente  com  o  teor  do  decisum,  o  ente  estatal
interpôs  APELAÇÃO,  fls.  179/186,  aduzindo  a  inocorrência  da  prescrição
intercorrente, a qual não foi conhecida, fls. 212/215, nos termos do art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, dada a flagrante intempestividade do recurso voluntário.

O Estado da Paraíba,  fls.  220/229, manejou Agravo
Interno,  visando  atacar  decisão  monocrática,  o  qual  foi  desprovido,  por
unanimidade, fls. 233/236.
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Ainda inconformado, o ente estatal opôs  Embargos
de  Declaração,  fls.  240/243,  alegando  omissão  no  julgado  no  tocante  à  falta  de
apreciação da remessa oficial; erro existente desde a decisão monocrática referente à
tempestividade do apelo; ausência de manifestação sobre o teor disposto no art. 25 e
40, ambos da Lei de Execuções Fiscais; os quais foram rejeitados, por unanimidade,
fls. 253/256.

Mais uma vez, o Estado da Paraíba ofertou Embargos
de Declaração, fls. 2261/267, sob a alegação de contradição, os quais foram rejeitados,
aplicando-se multa de 1% sobre o valor da causa, prevista nos arts. 538, parágrafo
único e 17, VII, do Código de Processo Civil, fls. 271/279.

O Estado da Paraíba interpôs RECURSO ESPECIAL,
fls.  284/291,  com base no art.  105,  III,  alínea  “a”,  da Carta  Magna,  alegando,  em
síntese,  contrariedade  ao  art.  475,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  quais  foram
admitidos e remetidos ao Superior Tribunal de Justiça, fls. 315/316.

O Superior Tribunal de Justiça, analisando o Recurso
Especial, deu provimento ao recurso especial, consignando os seguintes termos, fls.
323/325:

(…) a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
consolidou-se no sentido de não admitir a adoção do
valor atualizado da causa como parâmetro para se
aferir a incidência ou não da exceção estabelecida no
art. 475, § 2º, do CPC, nos casos de iliquidez do título
judicial. Noutras palavras, a iliquidez da sentença é
fator  determinante  e  decisivo  para  sua  revisão
obrigatória em segundo grau de jurisdição quando
sucumbente o ente público.
(…)
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Entretanto,  no  que  diz  com  a  multa  processual
imposta (art.  538,  parágrafo único,  do CPC),  tenho
que,  à  míngua  de  recurso  pelo  Estado  recorrente,
deve ser ela mantida intacta.
Ante o exposto,  com fulcro no art.  557,  §  1º-A,  do
Código  de  Processo  Civil,  dou  provimento  ao
recurso especial para determinar que o Tribunal  a
quo conheça da remessa necessária, julgando-a como
entender de direito - negritei.

Embargos  de  Declaração opostos  pelo  Estado  da
Paraíba, fls. 329/333, alegando contradição no julgado combatido, tendo em vista a
não exclusão da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo
Civil, os quais foram rejeitados pelo Superior Tribunal de Justiça, fl. 340.

Ainda  descontente,  a  Fazenda  Pública  manejou
Agravo  Regimental,  fls.  344/348,  os  quais  não  foram  conhecidos pelo  Superior
Tribunal de Justiça, fl. 352/355.

Com  o  retorno  dos  autos,  vieram-me  os  autos
conclusos para a reanálise da matéria.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, convém esclarecer que, em cumprimento à
decisão do Recurso Especial prolatada pelo Superior Tribunal de Justiça, atenho-me à
apreciação, tão somente, da  Remessa Oficial,  tendo em vista que o apelo não foi
conhecido, ante a sua flagrante intempestividade, nos termos das decisões prolatadas
a respeito do apelo, fls. 179/186, do agravo interno, fls. 233/236 e dos aclaratórios, fls.
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253/256 e fls. 271/279.

A  questão  posta  a  desate,  ora  sob  reapreciação
obrigatória, cinge-se em averiguar se a prescrição intercorrente restou configurada na
espécie.

Como se sabe, o art. 174, parágrafo único, do Código
Tributário  Nacional  prevê  as  situações  em  que  o  prazo  prescricional  será
interrompido, zerando-se a contagem do quinquênio, com a integral devolução do
tempo  ao  interessado,  sendo  a  causa  interruptiva  o  dies  a  quo  do  novo  lapso
prescricional. Eis o preceptivo legal:

Art.  174  -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I  - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor.

Na hipótese vertente,  depreende-se que  a presente
execução  fiscal  foi  ajuizada  em 1984  e,  em 17  de  fevereiro  de  1987,  fl.  13V.,  o
representante  da  Fazenda  Pública  requereu  o  arquivamento  dos  autos,  com
observância no art. 40, §§ 2º e 3º, da Lei nº 6.830/80 (Lei de Execuções Fiscais), o qual
preleciona: 

Art.  40  -  O  Juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,
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enquanto  não  for  localizado  o  devedor  ou
encontrado  os  bens  sobre  os  quais  possa  recair  a
penhora,  e,  nesses  casos,  não  correrá  o  prazo  de
prescrição.
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista
dos  autos  ao  representante  judicial  da  Fazenda
Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem
que seja localizado o devedor ou encontrados bens
penhoráveis,  o Juiz ordenará o arquivamento dos
autos.
§  3º  -  Encontrados  que  seja,  a  qualquer  tempo,  o
devedor  ou os  bens,  serão  desarquivados  os  autos
para prosseguimento da execução.
§ 4º - Se a decisão que ordenar o arquivamento tiver
decorrido o prazo prescricional,  o juiz,  depois  de
ouvida  a  Fazenda  Pública,  poderá,  de  ofício,
reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la  –
negritei.

Assim, considerando que da data do arquivamento
do feito deferido em 17 de fevereiro de 1987, fl. 14, e do desarquivamento, ocorrido
em 10 de março de 1997, fl. 16, decorreu mais de 10 (dez) anos sem que houvesse
nenhuma  interrupção  do  prazo  prescricional,  operou-se,  assim,  a  prescrição
intercorrente,  como  bem reconheceu  o  Magistrado  a  quo  em primeiro  grau,  cuja
transcrição não se dispensa:

In  casu,  vê-se  que  houve  prescrição  intercorrente,
posto que o processo restou arquivado pelo prazo de
10  anos,  consoante  fls.  14/15.  Assim,  a  exequente
passou  10  anos  inerte,  sem  promover  qualquer
diligência no feito que demonstrasse seu interesse no
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prosseguimento do mesmo, o que ocorreu somente
após a provocação deste Juízo, fls. 21/22. 

Acerca  do  tema,  calha  transcrever  os  seguintes
julgados:

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRAZO
DA  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
LEGISLAÇÃO  VIGENTE  NA  DATA  DO
ARQUIVAMENTO.  FATO  GERADOR POSTERIOR
À EC 8/77 E ANTERIOR À CR/88. IRRELEVANTE.
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
firmou-se no sentido de que,  para a contagem do
prazo da prescrição intercorrente, deve-se levar em
consideração a lei vigente à época do  arquivamento
da  execução  fiscal.  Precedente:  REsp  1.217.356/SP,
Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda
Turma, julgado em 7/12/2010, DJe 3/2/2011.
2.   Na  hipótese,  o  despacho  de  arquivamento  foi
proferido após o ajuizamento da ação, que se deu no
ano  de  1995,  à  luz  da  legislação  que  estabelece  o
prazo  prescricional  quinquenal,  sendo  irrelevante
tratar-se  de  crédito  decorrente  de  fato  gerador
posterior à EC n. 8/1977 e anterior à Constituição da
República vigente, quando o lapso prescricional era
trintenário.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg  no  REsp  1324297/PE,  Rel.  Ministra  DIVA
MALERBI  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA
TRF 3ª REGIÃO),  SEGUNDA TURMA, julgado em
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10/05/2016, DJe 17/05/2016) - negritei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA.
CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 40 DA
LEF E  NA SÚMULA 314  DO STJ.  INÉRCIA DA
FAZENDA PÚBLICA EM PERÍODO SUPERIOR A
CINCO  ANOS  DESDE  O  ARQUIVAMENTO
ADMINISTRATIVO. NEGADO SEGUIMENTO AO
RECURSO.  (Apelação  Cível  Nº  70067928663,
Primeira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do RS,
Relator:  Sergio  Luiz  Grassi  Beck,  Julgado  em
19/01/2016) - destaquei.

Assim,  decorrido  mais  de  05  (cinco)  anos  entre  o
arquivamento e o desarquivamento da ação, entendo que se operou o instituto da
prescrição,  razão pela  qual  é  de se  manter  a  decisão recorrida  em todos os  seus
termos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Remessa Oficial nº 0000003-66.1984.815.0601                                                                                                                                                                              9   



Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator
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